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Artigo 21 - Esta lei complementar entra em vigor em 1º de 
agosto de 2017.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 21 de 

julho de 2017.
 ANEXO I 

(a que se referem os artigos 1º e 11 da Lei Complementar nº 1.302, de 21 de julho de 2017) 

ANEXO I 
(a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010) 
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ANEXO II 
(a que se refere o artigo 13 da Lei Complementar nº 1.302, de 21 de julho de 2017) 

TABELA DE REENQUADRAMENTO 
 

VIGÊNCIA A PARTIR DE 01/08/2017 
(exclusivamente para servidores cujo ingresso seja anterior à vigência da Lei Complementar nº 

1.118/2010) 

EMPO DE EFETIVO EXERCÍCIO NO CARGO OU FUNÇÃO ACRÉSCIMO DE 
EFERÊNCIAS AO PADRÃO DE ENQUADRAMENTO VIGENTE EM 31/07/2017 

DE 1 A 1.095 DIAS SEM ACRÉSCIMO 
DE 1.096 A 1.460 DIAS 1 REFERÊNCIA 
DE 1.461 A 2.920 DIAS 2 REFERÊNCIAS 
DE 2.921 A 4.380 DIAS 3 REFERÊNCIAS 
DE 4.381 A 5.840 DIAS 4 REFERÊNCIAS 
DE 5.841 A 7.300 DIAS 5 REFERÊNCIAS 
DE 7.301 A 8.760 DIAS 6 REFERÊNCIAS 
DE 8.761 A 10.220 DIAS  7 REFERÊNCIAS 
ACIMA DE 10.220 DIAS 8 REFERÊNCIAS 

ANEXO III 
 
 

(a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.302, de 21 de julho de 2017) 
 
 

ANEXO IV 
(a que se refere o artigo 20 da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010) 

 
CARREIRA I – (40 HORAS) 

 

CARREIRA NÍVEL 
PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 6.876,85 
14 6.742,01 

C 13 6.609,81 
12 6.480,21 
11 6.353,14 
10 6.198,19 

ANALISTA DE 
II 

9 6.076,66 
PROMOTORIA B 8 5.957,51 

7 5.840,69 
6 5.726,17 
5 5.586,51 
4 5.476,97 

A 3 5.369,57 
2 5.264,29 
1 5.161,07 

 
 

CARREIRA NÍVEL 
PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 5.189,26 
14 5.087,51 

C 13 4.987,75 
12 4.889,95 
11 4.794,07 
10 4.677,14 

ANALISTA DE 
I 

9 4.585,44 
PROMOTORIA B 8 4.495,53 

7 4.407,38 
6 4.320,96 
5 4.215,57 
4 4.132,91 

A 3 4.051,87 
2 3.972,43 
1 3.894,53 

CARREIRA II – (40 HORAS) 
 

CARREIRA NÍVEL 

PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 3.849,01 
14 3.773,54 

C 13 3.699,54 
12 3.627,00 
11 3.555,89 
10 3.469,16 
9 3.401,13 

OFICIAL DE 
I 

B 8 3.334,45 
PROMOTORIA 7 3.269,06 

6 3.204,97 
5 3.126,80 
4 3.065,49 

A 3 3.005,38 
2 2.946,45 
1 2.888,68 

 

 

CARREIRA III – (40 HORAS) 

 

 

CARREIRA NÍVEL 
PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 3.508,07 
14 3.439,28 

C 13 3.371,84 
12 3.305,73 
11 3.240,91 
10 3.161,86 

AUXILIAR DE 
III 

9 3.099,87 
PROMOTORIA B 8 3.039,09 

7 2.979,50 
6 2.921,07 
5 2.849,83 
4 2.793,95 

A 3 2.739,17 
2 2.685,46 
1 2.632,80 

CARREIRA NÍVEL 
PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 2.454,65 
14 2.406,52 

C 13 2.359,33 
12 2.313,07 
11 2.267,71 
10 2.212,40 

AUXILIAR DE 
II 

9 2.169,02 
PROMOTORIA B 8 2.126,49 

7 2.084,80 
6 2.043,92 
5 1.994,07 
4 1.954,97 

A 3 1.916,64 
2 1.879,05 
1 1.842,21 

 
 
 
 

CARREIRA NÍVEL 
PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 2.377,24 
14 2.330,62 

C 13 2.284,92 
12 2.240,12 
11 2.196,20 
10 2.142,63 
9 2.100,62 

AUXILIAR DE 
I 

B 8 2.059,43 
PROMOTORIA 7 2.019,05 

6 1.979,46 
5 1.931,18 
4 1.893,32 

A 3 1.856,19 
2 1.819,80 
1 1.784,11 

 
CARREIRA IV – (40 HORAS) 

 
 
 

CARREIRA NÍVEL 

PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 11.439,05 
14 11.214,76 

C 13 10.994,86 
12 10.779,28 
11 10.567,92 

 10 10.310,16 
ANALISTA 9 10.108,00 
TÉCNICO 

I 
B 8 9.909,81 

CIENTÍFICO 7 9.715,50 
DO MP 6 9.525,00 

5 9.292,68 
4 9.110,47 

A 3 8.931,83 
2 8.756,70 
1 8.585,00 

 
CARREIRA V – (40 HORAS) 

CARREIRA NÍVEL 

PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 6.033,03 
14 5.914,74 

C 13 5.798,76 
12 5.685,06 
11 5.573,59 

 10 5.437,65 
ANALISTA 9 5.331,03 
JURÍDICO 

I 
B 8 5.226,50 

DO MP 7 5.124,02 
6 5.023,54 
5 4.901,02 
4 4.804,92 

A 3 4.710,71 
2 4.618,34 
1 4.527,78 

ANEXO IV 
(a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.302, de 21 de julho de 2017) 

ANEXO V 
(a que se refere o artigo 20 da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010) 

 

 

CARREIRA I-A (ÁREA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL) 

CARREIRA NÍVEL 
PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 3.891,94 
14 3.815,63 

C 13 3.740,82 
12 3.667,47 
11 3.595,56 
10 3.507,86 

ANALISTA DE 
I 

9 3.439,08 
PROMOTORIA B 8 3.371,64 

7 3.305,53 
6 3.240,72 
5 3.161,68 
4 3.099,68 

A 3 3.038,91 
2 2.979,32 
1 2.920,90 

CARREIRA III-A (ÁREA SAÚDE) 

CARREIRA NÍVEL 
PADRÃO VENCIMENTO 

CLASSE REFERÊNCIA BÁSICO (R$) 
15 1.781,24 
14 1.746,31 

C 13 1.712,07 
12 1.678,50 
11 1.645,59 
10 1.605,45 

AUXILIAR DE 
I 

9 1.573,97 
PROMOTORIA B 8 1.543,11 

7 1.512,85 
6 1.483,19 
5 1.447,01 
4 1.418,64 

A 3 1.390,83 
2 1.363,55 
1 1.336,82 

 
ANEXO V 

(a que se refere o artigo 14 da Lei Complementar nº 1.302, de 21 de julho de 2017) 
 

ANEXO VI 
(a que se refere o artigo 21 da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010) 

 
TABELA I – FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

 

FUNÇÃO REFERÊNCIA 
VENCIMENTO 

BÁSICO (R$) 

OFICIAL DE PROMOTORIA CHEFE FC-04 4.083,97 

CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICO DO MP FC-03 3.911,15 
AUXILIAR DE PROMOTORIA CHEFE FC-02 2.471,47 

AUXILIAR DE PROMOTORIA ENCARREGADO FC-01 2.171,56 
OFICIAL ASSISTENTE FC-05 3.755,28 

 
 

TABELA II – CARGOS EM COMISSÃO 
 

CARGO REFERÊNCIA 
VENCIMENTO 

BÁSICO (R$) 

ASSESSOR ESPECIAL DO MP CC-11 8.968,82 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DO MP CC-10 7.245,38 

DIRETOR DE DIVISÃO DO MP CC-09 7.141,48 

ASSESSOR DE GABINETE DO MP CC-08 6.801,61 

DIRETOR DE SUBDIVISÃO DO MP CC-07 6.480,89 
DIRETOR DE ÁREA DO MP CC-06 6.390,99 

ASSESSOR DE DIREÇÃO DO MP CC-05 6.123,42 
DIRETOR DE SERVIÇO DO MP CC-04 5.802,61 

DIRETOR DE SETOR DO MP CC-03 5.724,83 

ASSESSOR DO MP CC-02 5.629,81 
SECRETÁRIO DO MP (extinção na vacância) CC-01 3.207,08 

 
ANEXO VI 

(a que se refere o artigo 15 da Lei Complementar nº 1.302, de 21 de julho de 2017) 
 

ANEXO VII 
(a que se refere o artigo 22 da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010) 

 

GRATIFICAÇÃO DE PROMOTORIA – GP 
 

CARGO         PERCENTUAL 

ASSESSOR ESPECIAL DO MP 77,95 

ANALISTA TÉCNICO-CIENTIFICO DO MP 56,70 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DO MP 75,76 

DIRETOR DE DIVISÃO DO MP 74,95 

DIRETOR DE SUBDIVISÃO DO MP 74,50 

DIRETOR DE ÁREA DO MP 73,88 

DIRETOR DE SERVIÇO DO MP 73,80 

DIRETOR DE SETOR DO MP 73,45 

ASSESSOR DE GABINETE DO MP 72,06 

ASSESSOR DE DIREÇÃO DO MP 74,97 

ASSESSOR DO MP 73,86 

ANALISTA DE PROMOTORIA II 78,71 

ANALISTA DE PROMOTORIA I (Saúde) 116,65 

OFICIAL DE PROMOTORIA CHEFE 64,93 

ANALISTA DE PROMOTORIA I 63,44 

ANALISTA JURIDICO DO MP 70,00 

OFICIAL ASSISTENTE 52,83 

OFICIAL DE PROMOTORIA I 62,35 

AUXILIAR DE PROMOTORIA CHEFE 59,53 

AUXILIAR DE PROMOTORIA ENCARREGADO 60,06 

AUXILIAR DE PROMOTORIA III 46,85 

AUXILIAR DE PROMOTORIA II 53,43 

AUXILIAR DE PROMOTORIA I 54,44 

AUXILIAR DE PROMOTORIA I (Saúde) 72,95 

CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICO DO MP 65,80 

SECRETÁRIO DO MP 66,68 

 Leis
 LEI Nº 16.499, DE 21 DE JULHO DE 2017

Autoriza a participação da São Paulo Previdência – 
SPPREV em Fundo de Investimento Imobiliário e dá 
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica autorizada a participação da São Paulo 

Previdência – SPPREV, como quotista de Fundos de Investimento 
Imobiliário constituídos e geridos na forma da Lei Federal nº 
8.668, de 25 de junho de 1993, cujos estatutos contemplem, 
entre suas disposições:

8. de Marília;
9. de Presidente Prudente;
10. de Registro;
11. de Ribeirão Preto;
12. de São José do Rio Preto;
13. de Sorocaba;”. (NR)
Artigo 3º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 61.038, de 1º 

de janeiro de 2015, os dispositivos adiante relacionados, com a 
seguinte redação:

I – ao artigo 10, o parágrafo único:
“Parágrafo único – O Escritório Regional da Região Admi-

nistrativa Central é sediado em São Carlos.”;
II – ao inciso I do artigo 31, a alínea “c”:
“c) no âmbito dos municípios integrantes de regiões adminis-

trativas ou metropolitanas não abrangidas pela alínea “a” do inciso 
II do artigo 10 deste decreto, as previstas no inciso II deste artigo.”.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2017
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 21 de julho de 2017.

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Retificação do D.O. de 11-7-2017
Na Resolução SG-33, de 10-7-2017, no artigo 1º, leia-se 

como segue e não como constou: Artigo 1º - ... no processo 
Fussesp-485.225-2017, discriminados nos seguintes ofícios: ...; 
nº CPAM7-10-14-17, processo Fussesp-359.358-2017; ...

 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Portaria Fussesp/Gp 06, de 21-7-2017

Institui Comissão de Monitoramento e 
Avaliação de parceria celebrada, por meio de 
Termo de Colaboração, entre o Fundo Social de 
Solidariedade do Estado de São Paulo e o Instituto 
Criança Cidadã

A Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Social de 
Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP, no uso da com-
petência dada pelo artigo 10, inciso II, alínea “a”, do Decreto 
59.103, de 18-04-2013, expede a presente portaria:

Artigo 1º - Nos termos do disposto na Cláusula Quarta, 
do Termo de Colaboração, celebrado em 27-06-2017, fica ins-
tituída Comissão de Monitoramento e Avaliação destinada a 
monitorar e avaliar a parceria celebrada entre o FUSSESP e o 
Instituto Criança Cidadã - ICC, tendo por objeto a transferência 
de recursos financeiros, para o desenvolvimento de atividades 
artísticas, esportivas e educativas, bem como o fornecimento de 
refeições para crianças e adolescentes, no âmbito das Casas da 
Solidariedade – Unidades I, II e III.

Artigo 2º - Ficam designados os servidores adiante relacio-
nados, para, sob a presidência da primeira indicada, comporem 
a referida Comissão de Monitoramento e Avaliação:

I – Marta Lopes Rodrigues dos Santos, RG 13.634.198-6;
II – Nicole da Silva Aprigio, RG 47.627.828-4; e
III – Ricardo Reple Alvarez Ribeiro de Souza, RG 26.581.532-0.
Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

 AGÊNCIA REGULADORA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE 
TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

 CONSELHO DIRETOR

 Deliberações do Conselho Diretor, de 20-7-2017
PROCESSO ARTESP 023.439/2017
(Protocolo ARTESP 356.001/17)
Visto, relatado e discutido o assunto tratado nos autos 

do Processo ARTESP 023.439/2017 (Protocolo 356.001/17), o 
Conselho Diretor da ARTESP, no uso de suas atribuições legais, 
diante dos elementos de instrução do feito, que fundamentam a 
presente, DELIBERA nos seguintes termos:

INDEFERE o pleito de reequilíbrio apresentado pela Con-
cessionária Rodovias do Tietê S.A, em virtude de adequação 
da Sinalização Horizontal das Pistas AVI’S e Mistas, conforme 
diretrizes da CIR DOP 0042/13, por não vislumbrar qualquer 
mudança nas condições efetivas do contrato.

Tudo conforme a instrução dos autos, especialmente os 
pronunciamentos das Diretorias de Operações, Assuntos Institu-
cionais e DD Consultoria Jurídica, resultantes nas manifestações 
FD DOP 54471/17 (fls. 18/19); FD DOP 54797/17 (fl. 20); FD DAI 
18427/17 (fls. 28/30); FD DAI 18463/17 (fl. 31); FD DAI 18747/17 
(fl. 41); FD DAI 18824/17 (fl. 42); FD DOP 60179/17 (fl. 45); FD 
DOP 60580/17 (fl. 46); Cópia do Parecer CJ/ARTESP 5/2017 (fls. 
21/27); Parecer CJ/ARTESP 278/2017 (fls. 33/39).

Fica ratificada toda a instrução processual e determinada a 
adoção das medidas pertinentes pelas áreas técnicas da ARTESP.

PROCESSO ARTESP 013.648/2012
(Protocolo ARTESP 205.116/12)
Visto, relatado e discutido o assunto tratado nos autos 

do Processo ARTESP 013.648/2012 (Protocolo 205.116/12), o 
Conselho Diretor da ARTESP, no uso de suas atribuições legais, 
diante dos elementos de instrução do feito, que fundamentam a 
presente, DELIBERA nos seguintes termos:

INDEFERE o pleito de reequilíbrio econômico-financeiro 
apresentado pela Concessionária de Rodovias do Oeste de São 
Paulo - Viaoeste S/A, decorrente da implantação e adequação 
dos elementos de contenção viária conforme as Normas vigen-
tes da ABNT que foram ou que venham a ser realizadas nas 
rodovias e dispositivos do sistema sob concessão, por não vis-
lumbrar qualquer mudança nas condições efetivas do contrato.

Tudo conforme a instrução dos autos, especialmente os pro-
nunciamentos da Diretoria de Operações e DD Consultoria Jurídi-
ca, resultantes nas manifestações cópia CIR DOP 0039/04 (fl. 03); 
cópia CIR DOP 0039/07 (fls. 04/05); cópia CIR DOP 0010/08 (fl. 06); 
cópia CIR DOP 0044/08 (fl. 07); cópia CT DOP 0052/12 (fl. 08); CIR 
DOP 0007/13 (fl. 12); cópia CT DOP 0323/13 (fl. 15); cópia CT DOP 
0488/13 (fl. 16); FD DOP 10052/14 (fl. 19); FD DOP 18751/16 (fl. 
484); cópia CT DOP 0476/16 (fls. 486/493); FD DOP 27928/16 (fl. 
537); cópia da CT DOP 0744/16 (fls. 539/540); FD DOP 28476/16 
(fl. 541); FD DOP 28893/16 (fl. 542); FD DOP 46917/17 (fl. 545); FD 
DOP 56858/17 (fl. 726); cópia CT DOP 0459/17 (fls. 728/729); FD 
DOP 60765/17 (fl. 1225); FD DOP 60974/17 (fl. 1226).

Fica ratificada toda a instrução processual e determinada a 
adoção das medidas pertinentes pelas áreas técnicas da ARTESP.

PROCESSO ARTESP 020.120/2015
(Protocolo ARTESP 311.592/15)
Visto, relatado e discutido o assunto tratado nos autos 

do Processo ARTESP 020.120/2015 (Protocolo 311.592/15), o 
Conselho Diretor da ARTESP, no uso de suas atribuições legais, 
diante dos elementos de instrução do feito, que fundamentam a 
presente, DELIBERA nos seguintes termos:

I - o objetivo de administrar os bens e direitos sob sua 
responsabilidade, podendo, para tanto, alienar, reformar, edifi-
car, adquirir, alugar e zelar por sua manutenção, conservação e 
vigilância patrimonial;

II - a permissão para adquirir ou integralizar quotas, inclusi-
ve com imóveis e com direitos reais a eles associados, em outros 
fundos de investimento;

III - a permissão para aceitar como ativos, inclusive com 
periodicidade superior a sessenta meses, contratos de locação 
com o poder público;

IV - a delimitação da responsabilidade dos quotistas por 
suas obrigações até o limite de sua participação no patrimônio 
do fundo;

V - a vedação à realização de operações que possam impli-
car perda superior ao valor do patrimônio do fundo;

VI - a possibilidade de o fundo poder ter suas quotas nego-
ciadas em ambiente de negociação centralizada e eletrônica, 
inclusive em bolsa de valores e de mercadorias ou em mercado 
de balcão organizado.

Artigo 2º - Os bens imóveis e direitos integrantes do patri-
mônio da SPPREV, qualquer que seja a sua origem, poderão ser 
alienados, em caráter fiduciário, às instituições administradoras 
dos Fundos de Investimento Imobiliário de que trata o artigo 1º 
desta lei, como forma de integralização das quotas subscritas 
pela SPPREV.

Artigo 3º - Os imóveis de titularidade do Estado, que contem 
com autorização legislativa para alienação a qualquer título, 
também poderão ser destinados à integralização de quotas 
de Fundos de Investimento Imobiliário com as características 
descritas no artigo 1º desta lei, aplicando-se aos mesmos a 
autorização prevista no artigo 2º.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 21 de 

julho de 2017.

 LEI Nº 16.500, DE 21 DE JULHO DE 2017

( Projeto de lei nº 264, de 2017, 
do Deputado Marco Vinholi – PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Cultural Artística e de Desenvolvimento Social – ACADES, com 
sede em Taquaritinga.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 21 de 

julho de 2017.

 LEI Nº 16.501, DE 21 DE JULHO DE 2017

Cria cargos de Analista de Promotoria I (Assistente 
Jurídico) no Quadro de Pessoal do Ministério 
Público do Estado de São Paulo e dá outras 
providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam criados no Quadro de Pessoal do Minis-

tério Público do Estado de São Paulo, instituído pelo artigo 4º 
da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010, 546 
(quinhentos e quarenta e seis) cargos de Analista de Promotoria 
I (Assistente Jurídico), classificados no Anexo I, Carreira I.

Parágrafo único - Caberá ao Procurador-Geral de Justiça, 
por ato específico, a atribuição da lotação dos cargos previstos 
neste artigo.

Artigo 2º - As despesas resultantes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no 
orçamento vigente, suplementadas, se necessário, nos termos 
da legislação em vigor.

Artigo 3º - Esta lei e sua disposição transitória entram em 
vigor na data de sua publicação.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - Os cargos criados por esta lei serão providos 

de forma escalonada, devendo-se observar, nos anos de 2017 e 
2018, os seguintes limites máximos:

I - em 2017, até 273 (duzentos e setenta e três) cargos;
II - em 2018, até 273 (duzentos e setenta e três) cargos.
Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 21 de 

julho de 2017.

 Decretos
 DECRETO Nº 62.712, 
DE 21 DE JULHO DE 2017

Extingue, na Casa Civil, do Gabinete do Governador, 
os Escritórios Regionais – ERs que especifica e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam extintos, na Casa Civil, do Gabinete do 

Governador, os Escritórios Regionais – ERs das Regiões Metro-
politanas adiante indicadas, da Unidade de Relacionamento com 
Municípios, da Subsecretaria de Relacionamento com Municípios:

I – de São Paulo;
II – da Baixada Santista;
III – do Vale do Paraíba e Litoral Norte.
Artigo 2º - A alínea “a” do inciso II do artigo 10 do Decreto 

nº 61.038, de 1º de janeiro de 2015, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“a) Escritórios Regionais – ERs, sendo 1 (um) para cada uma 
das seguintes Regiões Administrativas:

1. de Araçatuba;
2. de Barretos;
3. de Bauru;
4. de Campinas;
5. Central;
6. de Franca;
7. de Itapeva;


